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RESUMO
Os problemas gerados pelo acúmulo, falta de tratamento e disposição inadequadas dos resíduos sólidos tem despertado discussões, mobilizações e intensa procura por alternativas, sob a premissa de um equilíbrio ambiental sustentável. Este estudo objetiva diagnosticar os principais problemas referentes aos resíduos sólidos urbanos no município de Ibirubá e com participação ativa da população prever a coleta seletiva para todo município, usinas de reciclagem e formação de cooperativas e associações para valorização do trabalho dos catadores. O diagnóstico foi feito através da aplicação de um questionário a uma parcela da população. A análise quantitativa dos dados obtidos apontam problemas na gestão dos resíduos sólidos, mas também indicam que há interesse da população em contribuir com mudanças. Assim ressaltamos nesse estudo a importância da coleta seletiva para promover a sustentabilidade socioambiental no município de Ibirubá, com intuito de agregar valor ao que hoje descartamos e assim motivar a população, buscando uma cultura voltada para reciclagem e reutilização dos resíduos sólidos, conseqüentemente aumentando a qualidade de vida dos moradores, a vida útil do aterro municipal, gerando emprego e preservando o meio ambiente.
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Introdução
As atividades de produção, consumo e descarte de dejetos provocam alterações ambientais, que precisam de ações de gestores nas esferas municipal, estadual e federal para a minimização dos impactos sobre a natureza e sobre os seres humanos, como partícipes do mesmo universo. O crescimento da população, o aumento na renda e o aumento no consumo de produtos industrializáveis, bem como o descaso com a implantação de políticas que visem à reciclagem e reuso dos resíduos sólidos são fatores que influenciam diretamente na problemática do “lixo”.

É sabido que cuidar das questões dos resíduos sólidos também é cuidar da saúde, o que nos faz pensar diariamente em estratégias para reduzir a quantidade desses resíduos, e em maneiras de reutilizá-los e reciclá-los. Porém nem todos estão preocupados com as questões ambientais, ou até mesmo pela cultura não conseguem enxergar a necessidade de proteger os recursos naturais, pois as práticas de proteção ao meio ambiente resultam no proveito próprio e comunitário.. Diante de tal perspectiva, isto é, de que o esgotamento destes recursos é apenas uma questão de tempo, todas as parcelas da sociedade devem contribuir para mudar o quadro que existe atualmente. 
Este estudo buscou, através de um questionário aplicado em 1972 residências, analisar a cultura da população Ibirubense em relação aos resíduos sólidos, e o seu interesse em contribuir com programas para implantação da coleta seletiva, reciclagem e valorização dos catadores no município. A avaliação das respostas foi destacada através de gráficos. Além disso foram apontadas algumas ações para mudanças no gerenciamento de resíduos sólidos urbano no município, destacando a importância da implantação da coleta seletiva, programas de educação ambiental e incentivo a formação de associações de catadores, para que Ibirubá caminhe em direção ao desenvolvimento sócioambiental.

O município de Ibirubá apresenta uma população de 19.310 habitantes segundo os dados do IBGE (2010), e está situado na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. O gerenciamento de resíduos sólidos urbano é feito de forma simplificada, com a coleta dos resíduos domiciliares e disposição em aterro sanitário próprio, sem nenhuma forma de segregação, a não ser pelos catadores de rua. Assim, grande quantidade de produtos recicláveis, que poderiam ser reaproveitados, são inutilizados na sua forma de destino final.
Este estudo justifica-se pela necessidade de mudanças no gerenciamento de resíduos sólidos doméstico do município de Ibirubá, através da implantação da coleta seletiva, pois esta vem se constituindo uma alternativa sustentável, ambiental e economicamente, tendo em vista não só a degradação que o descarte inadequado dos resíduos tem gerado no meio ambiente, mas também a renda que muitas famílias de catadores obtêm com a venda do material para empresas que trabalham com reciclagem. 
Gestão Ambiental: Gerenciamento de resíduos sólidos 

O gerenciamento integrado dos resíduos sólidos urbano é um conjunto articulado de ações, empregado pelas administrações municipais para coletar, segregar, tratar e dispor o lixo produzido pela sua cidade visando garantir um destino ambientalmente correto e seguro para estes resíduos. Dentro das ações previstas, a coleta seletiva vem se mostrando uma ferramenta eficaz e interessante para o tratamento deste problema.

No gerenciamento integrado dos resíduos sólidos faz-se necessário estudar toda a trajetória do lixo e analisar quanto ele custa para uma cidade. Segundo o art 35 do Decreto Nacional 7.404/2010 “na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.”

As políticas públicas devem também prever a valorização dos catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, em conformidade com o art. 40 do Dec. 7.404/2010, em especial das cooperativas ou outras formas de associação formadas por pessoas físicas de baixa renda, sendo que essas políticas deverão observar o disposto no art. 44 deste mesmo decreto a qual prevê o estímulo à capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a melhoria das condições de trabalho dos catadores.
Cortez (2002, p.55), considera que:
[...] o maior benefício resultante da coleta seletiva, sob o aspecto humano, é viabilizar a transferência cada vez maior dos catadores das áreas de destinação de lixo, insalubres e de alto grau de risco, para as centrais de triagem, onde o ambiente de trabalho é mais saudável. Nestes locais, as pessoas adquirem melhor qualidade de vida e espírito de equipe, diferente das disputas individuais pela sobrevivência, travadas diariamente nos lixões e aterros.

Segundo a Constituição Federal de 1988, no art.30, cabe ao poder público local a competência pelos serviços de limpeza pública, incluindo-se a coleta e a destinação dos resíduos sólidos urbanos. Para Cavalcanti, Souza e Alves (2011), compreende-se que as políticas públicas têm uma importância e um papel fundamental na busca de melhorias e soluções voltadas ao desenvolvimento sustentável. 
A importância da Coleta Seletiva e Reciclagem
A Coleta Seletiva é um dos instrumentos da política nacional de resíduos sólidos, podendo ser considerada uma ação estratégica em busca de soluções para os resíduos sólidos sob a premissa do desenvolvimento sustentável. O termo "sustentável" provém do  latim sustentare (sustentar; defender; favorecer, apoiar; conservar, cuidar). O Relatório de Brundtland (1987), aponta que o uso sustentável dos recursos naturais deve "suprir as  necessidades atuais, sem afetar as  possibilidade das gerações futuras". Nesse horizonte, a expresão “possibilidade das gerações futuras”, manifesta-se diretamente à  permanência da vida humana  na Terra. 

No Brasil cerca 27 milhões (14%) de pessoas tem acesso a programas municipais de coleta seletiva, sendo que as maiores concentrações dos programas encontram-se na região sudeste (52%) e sul (34%) do país (CEMPRE, 2012).

 O gráfico mostra o crescimento na implantação da coleta seletiva nos últimos anos no Brasil.
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Figura 1 Implantação da coleta seletiva no Brasil

Fonte: CEMPRE (2012)
Com o hábito da coleta seletiva do lixo há uma melhora na limpeza urbana, diminuição do acúmulo de lixo a ser despejado nos aterros sanitários e uma maior geração de renda através da comercialização dos recicláveis (PEREIRA NETO, 1999; VILHENA 1999; CHEMONT, 1996; CALDERONI, 2003). Desde 1990, as iniciativas mais bem sucedidas de coleta seletiva no Brasil são aquelas nas quais as administrações municipais estabeleceram parcerias com catadores organizados em associações ou cooperativas (RIBEIRO & BESEN, 2007).
Não obstante, segundo a Lei 12.305/2010 os municípios que implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou associações de catadores serão priorizados ao acesso de recursos da União mediante a apresentação do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.
A coleta seletiva, além de contribuir significativamente para a sustentabilidade urbana, vem incorporando gradativamente um perfil de inclusão social e geração de renda para os setores mais carentes e excluídos do acesso aos mercados formais de trabalho (SINGER, 2002).

Os resíduos domésticos possuem um potencial muito grande para a reciclagem, pois contém em sua composição, muita matéria orgânica (compostagem), além de substâncias que possuem mercado comprador, tais como papel e papelão, metais ferrosos e não ferrosos, plásticos e vidros (RIBEIRO e LIMA, 2000). 

O Brasil bate o recorde em reciclagem de plástico, ocupando um lugar de destaque no cenário mundial.  O levantamento mostra que o Brasil reciclou 21,7% dos plásticos pós-consumo no ano de 2012 (aumento de 12% frente a 2010) - um recorde histórico desde que o levantamento anual foi iniciado, em 2003. Foram recicladas, assim, 1,077 milhão de toneladas de plástico – volume 13% superior a 2010 (CEMPRE, 2012). 
Existem no mercado diversos modelos de coletores de recicláveis para atender a diversos ambientes. Encontra-se com maior freqüência nas ruas e estabelecimentos os coletores na cor verde (vidros), amarelo (metais), vermelho (plásticos) e azul (papéis). Embora estes coletores sejam os mais comuns, existem muitas outras cores estabelecidas internacionalmente para outros tipos de materiais, segundo a Resolução CONAMA 275/01 (Quadro 1).
Quadro 1. Cores Internacionais da Coleta Seletiva
	CORES
	MATERIAL



	AZUL
	Papel /papelão

	VERMELHO
	Plástico

	VERDE
	Vidro

	AMARELO
	Metal

	PRETO
	Madeira

	LARANJA
	Resíduos perigosos

	BRANCO
	Resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde

	ROXO
	Resíduos radioativos

	MARROM
	Resíduos orgânicos

	CINZA
	Resíduo geral não reciclável ou misturado, ou             contaminado não passível de separação.


A política Nacional de Resíduos Sólidos- Lei 12.305/2010 tem como objetivos o incentivo à indústria de reciclagem, a gestão integrada de resíduos entre outros, sendo a coleta seletiva um dos instrumentos para se atingir esses objetivos.

Educação Ambiental 

O trabalho educacional é, sem dúvida, um dos mais urgentes e necessários meios para reverter essa situação, pois atualmente, grande parte dos desequilíbrios está relacionada às condutas humanas geradas pelos apelos consumistas que geram desperdícios, e pelo uso inadequado dos bens da natureza e, é através das instituições de ensino, que poderemos mudar hábitos e atitudes do ser humano, formando sujeitos ecológicos. 

A mobilização da sociedade para a separação dos materiais recicláveis na fonte geradora pode ser realizada através de campanhas de sensibilização promovidas junto aos bairros, condomínios, escolas, comércio e indústrias (RIBEIRO & BESEN, 2007). 
A cidadania ambiental depende de uma dinâmica participativa e solidária de toda população através da conscientização das comunidades sobre um desenvolvimento mais sustentável, evitando desperdícios, reutilizando e reciclando o que hoje descartamos.
Metodologia

O objetivo geral do trabalho é identificar a cultura do cidadão Ibirubense na questão dos resíduos sólidos e o interesse da população em contribuir na implantação da coleta seletiva no município de Ibirubá, visando ainda, em uma segunda etapa, propor uma gestão integrada de resíduos sólidos, incluindo a educação ambiental, capacitação dos catadores, formação de cooperativas para reciclagem e o desenvolvimento de tecnologias para o reuso dos resíduos sólidos.
Resultados e discussão
A coleta de lixo em Ibirubá é feita por uma empresa terceirizada. O gerenciamento desse serviço é realizado pela Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal, a qual estipula os dias e horários previstos para cada bairro. 
Todo lixo recolhido é transportado, sem segregação, até o aterro sanitário do município, onde é compactado pelo trator esteira e coberto com terra. Não existe um controle exato de quantidade de lixo depositado diariamente, pois o caminhão de recolhimento não é pesado.

Segundo FRITSCH (2000), “Produzir resíduos é inerente ao ser humano”, destiná-los adequada e satisfatoriamente é o maior desafio das administrações públicas. “Essa atividade não pode ser exercida sem a participação do munícipe”.

As questões foram elaboradas para população Ibirubense e através dos gráficos é possível visualizar com melhor clareza as respostas, sendo a cor verde marcada para o resultado das respostas positivas ao meio ambiente e o vermelho para respostas negativas ao meio ambiente.
1. O lixo é um problema para você?
A questão 1 mostra que a maioria das pessoas envolvidas na pesquisa (1057- 54%) vêem o “lixo” como um problema em seu bairro. Onde o bairro Nova Jardim e o bairro COHABI apresentaram um maior número de respostas demonstrando insatisfação.
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Figura 2 Manifestação de insatisfação da população quanto aos resíduos sólidos
2. A coleta do lixo acontece em dias frequentes na sua rua?
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Figura 3 Manisfestação da população quanto a coleta dos resíduos sólidos domiciliares
A questão 2 mostra que há um planejamento na coleta do lixo, pois 64% das pessoas responderam que a coleta acontece nos dias previstos pela administração, no entanto existe alguns bairros que apontam ineficiência na coleta, como é o caso do Bairro Nova Jardim, Pôr-do-Sol, Hermany e Bairro Chácara.

3. Há lixeiras ou pontos de coleta de resíduos sólidos suficientes em sua rua?
Nesta questão apenas 470 pessoas (24%) responderam que existem lixeiras ou pontos de coleta suficientes, já 1502 pessoas (76%) responderam que não. Essa questão mostra que não depende só da vontade da população em contribuir com a melhoria, é essencial a participação dos governos no investimento de infraestrutura, como é o caso das lixeiras.

A cesta de coleta é um requisito essencial para coleta, e é um tema bastante discutido, pois ora as sacolas são abertas por catadores, ou rasgadas por animais, ficando o material espalhado pelas ruas. Assim a regulamentação deve abranger também esse sistema de acondicionamento temporário junto às residências e áreas prediais.
4. Ocorre extravio de lixo em sua rua, provocada por cães, moradores de rua ou catadores de lixo?
Dos 1972 questionários aplicados 1523 (77%) pessoas responderam que sim e 449 (23%) responderam que não, mostrando que além das lixeiras apropriadas, preferencialmente as que separam o lixo seco e o orgânico é importante a formação de associações e cooperativas para que existam regras para os catadores e capacitações, permitindo a estas pessoas um trabalho digno, livre de riscos, evitando transtornos com os moradores. 
5. Se houvesse coleta seletiva, você separaria o lixo?
O gráfico mostra o interesse da população em contribuir com a coleta seletiva, segregando o lixo na sua residência, onde 93% da população abrangida com a pesquisa separaria o lixo e apenas 7% não separaria. O Pôr-do-Sol considerado um bairro nobre, com população de renda média a alta e o Bairro Unida com uma população com renda baixa, apresentaram em 100% dos questionários uma resposta positiva, demonstrando também que não há distinção entre o “rico” e o “pobre”, todos demonstram interesse em contribuir com a segregação do resíduos na fonte geradora.

É importante destacar que 54% das pessoas que responderam que contribuiriam com a coleta seletiva já separam o lixo na fonte geradora.
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Figura 4  Aceitação da coleta seletiva pela população Ibirubense
Os projetos de coleta seletiva no Brasil tem-se concentrado no recolhimento dos resíduos domésticos em duas parcelas consideradas “lixo seco” com a presença principalmente de papel, papelão, vidro, metal e plásticos, e o “lixo orgânico”. Muitos programas de coleta seletiva têm enfrentado problemas na implementação, muitas vezes em função das campanhas realizadas não atingirem seus objetivos, sendo que a participação da população é fundamental para a viabilidade dos projetos. Mesmo com problemas na estrutura dos municípios e dificuldades quanto a disponibilidade de recursos, os municípios brasileiros estão implantando a coleta seletiva de forma significativa.
6. Caso já separa, em quantos volumes?
A separação na fonte evita a contaminação dos materiais reaproveitáveis, aumentando o valor agregado destes e diminuindo os custos de reciclagem. É importe destacar que dos 54% da população que separam o seu lixo, 28% separam o lixo em dois volumes (orgânico e seco), 14% separam em três volumes (Orgânico, seco e perfuro-cortantes), 7% separam em quatro volumes (Orgânico, seco, perfuro-cortantes e rejeito, que inclui papel higiênico, fradas descartaveis, absorventes etc.) e 5% separam em cinco volumes (todos os já descritos e ainda o lixo especial que inclui pilhas, lâmpadas, baterias, etc.), como mostra o gráfico abaixo:
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Figura 5 Contribuição da populaçãona segregação do lixo domiciliar

7. Você tem interesse em participar de campanhas de coleta seletiva e destinação adequada dos resíduos urbanos?
[image: image8.png]



Figura 6 Interesse da população em participar de campanhas referente aos resíduos sólidos
Mesmo com uma pequena diferença nas respostas, ainda prevalece o interesse da população em colaborar com campanhas para viabilizar os projetos de implantação da coleta seletiva. Porém comparando com a questão seguinte, percebemos que a população gostaria de mudanças sim, mas sem mexer no bolso, sem contribuir com taxas.

8. Você contribuiria com taxas específicas para resolver os problemas de Saneamento Básico?
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Figura 7 Interesse da população em contribuir com taxas específicas para o gerenciamento de resíduos sólidos

A maioria das pessoas envolvidas na pesquisa (73%) não contribuiria com taxas específicas para o saneamento básico, pois alegam que já pagam impostos altíssimos. Porém, a cobrança adequada pelos serviços prestados não apenas garantiria a sustentabilidade financeira como seria também, um modo de conscientizar a população para a necessidade de redução na geração.
Segundo dados do município, a arrecadação anual do município para o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos é de 34.884,02, sendo que os custos com esse sistema de coleta e transporte é de 344.424,00, isto significa que a prefeitura custeia 309.54,00 por ano.

Cavalcanti, Souza e Alves (2011), relatam a implantação da coleta seletiva no município de Mossoró-RN em 2007, descrevendo que 4 anos depois, em 2011, apenas 60% da cidade contemplava este sistema, o que deixa claro que os incentivos de governos e o trabalho dos gestores não param, é um processo constante de educação ambiental e implementação de infraestrutura.

Através dos dados coletados podemos elencar algumas ações que devem ser realizadas para um melhor gerenciamento de resíduos sólidos, entre eles: Realização de um banco de dados com o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no município (quantidade, tipologia...); identificação de áreas favoráveis para disposição final de rejeitos, prevendo novas cédulas para o aterro; identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas; identificação dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento específico; procedimentos operacionais a serem adotados nos serviços públicos de limpeza; indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos; regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos; definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização; programas e ações de capacitação técnica; programas e ações de educação ambiental; programas e ações para formação de associações e cooperativas de catadores; mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda; sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos bem como a forma de cobrança desses serviços; metas de redução, reutilização, coleta seletiva, usinas de reciclagem; meios a serem utilizados para o controle e fiscalização; ações preventivas e corretivas a serem praticadas e identificação dos passivos ambientais.
Conclusão

Com esse estudo podemos concluir que os moradores do município de Ibirubá estão dispostos a contribuir com a implantação da coleta seletiva, um passo importante já que a separação na fonte geradora facilitaria o trabalho das pessoas encarregadas pela separação, além de evitar a contaminação dos resíduos recicláveis.

A coleta seletiva é uma estratégia eficiente para desenvolvimento sócio-ambiental, reconhecendo o resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho, renda e promotor de cidadania. Considerando essa perspectiva as políticas públicas devem partir de ações que visem a não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final adequada. Porém essas ações necessitam de mudanças nas práticas industriais, mudanças de consumo e mudanças no gerenciamento municipal.
O planejamento ambiental deve estar voltado à definição de planos, programas e projetos que atendam os interesses da sociedade como um todo, definindo um diagnóstico que possa subsidiar as decisões políticas sobre investimentos e a formulação de políticas públicas saudáveis.

Com a educação ambiental através da disseminação dos conceitos de consumo responsável, reutilização dos produtos e destinação adequada dos resíduos que vamos conseguir aproveitar melhor os recursos, gerar economia e garantir a preservação ambiental formando uma sociedade que compreenda seu papel em prol da sustentabilidade. 
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